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Resumo: O trabalho presente aborda a educação para surdos, na 
perspectiva da Lei Federal Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, tomada 
como mecanismo da garantia de direitos. Em princípio, o estudo faz um 
resgate histórico do processo de educação das pessoas surdas, apresenta 
informações sobre os acontecimentos que construíram essa história, tanto 
no cenário internacional, quanto no nacional, e aponta reflexões sobre a 
evolução registrada ao longo da história. Na sequência, o estudo discorre 
sobre a mencionada legislação, tecendo considerações sobre suas 
disposições e acrescentando a evolução legislativa desencadeada a partir 
de sua edição. Essa ação é levada a efeito por meio da indicação de 
diversos instrumentos normativos que, em conjunto com a chamada lei 
do surdo, estabelecem uma série de direitos à comunidade surda brasileira. 
A parte final do trabalho apresenta os 03 (três) artigos que, submetidos a 
critérios previamente estabelecidos, subsidiam a presente revisão 
bibliográfica e traz à discussão informações oriundas de outros estudos 
que, confrontadas com as conclusões dos estudos selecionados, com elas 
corroboram, assim robustecendo os dados alcançados. Essas referências 
convergem para a importância da Lei Nº 10.436/2002, colocando-a como 
meio para obtenção da garantia dos direitos da pessoa surda, numa clara 
demonstração de respeito à dignidade da pessoa humana. 
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Education for the deaf: law nº 
10.436/2002 as a tool for guaranteeing 

rights 
 
Abstract: This paper addresses education for the deaf from the 
perspective of Federal Law No. 10.436, of April 24, 2002, considered as a 
mechanism for guaranteeing rights. Initially, the study provides a historical 
overview of the education process for deaf people, presenting information 
on the events that shaped this history, both internationally and nationally, 
and reflecting on the evolution recorded throughout history. 
Subsequently, the study discusses the aforementioned legislation, 
considering its provisions and adding the legislative evolution triggered by 
its enactment. This is done by indicating various normative instruments 
that, together with the so-called "deaf law," establish a series of rights for 
the Brazilian deaf community. The final part of the paper presents three 
articles that, subjected to previously established criteria, support this 
bibliographic review and bring to the discussion information from other 
studies that, when compared with the conclusions of the selected studies, 
corroborate them, thus strengthening the data obtained. These references 
converge on the importance of Law No. 10.436/2002, positioning it as a 
means to guarantee the rights of deaf people, in a clear demonstration of 
respect for human dignity. 
 
Keywords: Education. Inclusion. Libras. Law No. 10.436/2002. 
 
 

Introdução 
 

Cercada de contradições e mitos, a educação bilíngue para surdos 
é tema da mais destacada importância. O debate respectivo firma-se como 
uma pilastra indispensável ao enriquecimento do aspecto acadêmico, bem 
como ao processo de inclusão e construção identitária dessas pessoas. A 
elas, a discussão fomenta condições de progresso intelectual e emocional, 
assim valorizando a capacitação das mesmas e, por via de consequência, a 
construção de uma sociedade mais justa, plural e acolhedora. 

Ao longo das últimas décadas, a educação para surdos tem sido 
palco de vigoroso crescimento, o que pode ser traduzido como a 
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consolidação de um pensamento voltado à valorização da inclusão e da 
equidade. Isso porque, na medida em que a sociedade se mostra sensível à 
diversidade, incluindo a linguística e cultura da comunidade surda, a busca 
por avanços nesse segmento adquire valiosa materialidade, assim, 
estabelecendo um cenário propício ao amadurecimento da forma como o 
assunto é conduzido. 

A pessoa surda precisa ser entendida como um sujeito cultural 
que, distanciado de procedimentos terapêuticos, assume, a partir de suas 
particularidades e condições adequadas, o devido protagonismo em seu 
empoderamento, o qual demarca os seus espaços de conhecimento, 
possibilitando-lhe o acesso à educação, em seus mais diversos níveis. 

O presente trabalho, cujo tema é Educação para Surdos: a Lei N° 
10.436/2002 como ferramenta da garantia de direitos, ao considerar o 
histórico panorama de segregação imposto aos surdos, justifica-se na 
necessidade de compreender e registrar o desenvolvimento observado nas 
práticas educativas dessa comunidade, perceber os desafios presentes e 
avaliar o progresso observado ao longo do tempo. Ademais, o estudo faz-
se oportuno em vista da perspectiva de refletir a elaboração de políticas 
educacionais efetivamente válidas para a população surda. 

Nesse sentido, a pesquisa ora apresentada visa abordar as 
conquistas alcançadas na área da educação para a população surda, 
ressaltando os avanços ocorridos. Especificamente, a pesquisa pretende 
elaborar um registro da evolução histórica que envolve a temática, abordar 
a Lei Federal Nº 10.436/2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais (Libras), e tecer considerações a partir das conclusões obtidas por 
artigos acadêmicos que conferem fundamento ao presente estudo. 

Metodologicamente, a pesquisa consiste em uma revisão de 
literatura, cujo processo de estruturação principiou pelo estabelecimento 
da seguinte questão norteadora: Qual o avanço observado na condução da 
educação voltada para pessoas surdas a partir da Lei Nº 10.436/2002? 
Para tanto, utilizou-se como referência a base de dados da Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), uma vez que em outros repositórios não 
se observou a existência de trabalhos abordando o referido diploma 
normativo, o que resultou na definição de 03 (três) artigos. 

A trilha metodológica adotada primou pela extração das 
informações relevantes de cada trabalho selecionado, com destaque para 
os benefícios decorrentes da utilização da Libras. Buscou-se, assim, 
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estabelecer um paralelo entre os estudos analisados e, assim contribuir 
para o avanço do conhecimento da temática abordada. 

A natureza da análise presente é qualitativa, na qual foram os 
dados respectivos, devidamente, categorizados e, posteriormente, 
discutidos à luz do objetivo estabelecido para o presente estudo, com 
destaque para as conclusões alcançadas e sua relação com os ditames 
legais. 

Estruturalmente, o trabalho aborda, na seção inicial do 
desenvolvimento, a forma como ocorre, ao longo do tempo, a 
estruturação dos processos educativos destinados aos surdos. A seção 
seguinte aborda a Lei Federal Nº 10.436/2002, cujo substrato é 
direcionado a pessoas com surdez. E o terceiro capítulo do artigo 
estabelece uma análise dos resultados obtidos pelos artigos selecionados 
para embasar a presente pesquisa, apresentando-se trabalhos outros, com 
os quais é estabelecido um paralelo. 

 

1 Revisão Teórica 

1.1 Recorte Histórico 

 

O ambiente escolar, por ser um dos espaços de formação 
estudantil, deve pautar sua atuação, entre outros cuidados, na construção 
de seres autônomos e críticos, o que lhe impõe uma atenção mais apurada 
às pessoas com deficiência (PCD) que, por suas particularidades, 
demandam tratamentos, igualmente, particulares. 

É notório que a escola contribui para a formação desses 
estudantes; porém, existem limitações observadas no âmbito escolar, que 
obstaculizam as finalidades atreladas ao processo. Dentre elas, podem ser 
mencionadas a falta de formação docente qualificada, a ocorrência de 
ambiente inadequado e seguro para as PCD e o contingenciamento de 
recursos financeiros. 

Em geral, as escolas recebem os estudantes surdos, sem, no 
entanto, levar em consideração a oferta do ensino essencial para a 
aprendizagem, na medida em que não dispõem de mão de obra 
especializada para o trabalho com esses alunos (Teixeira; Oliveira; Freitas, 
2021). 
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Em meados do século XVI, na Espanha, surgiram os primeiros 
profissionais da educação para trabalhar com as pessoas surdas. Nesse 
mesmo período, o monge Ponce de León criou a datilologia, dando 
sustentação à escrita e à oralidade, que servem como elementos basilares à 
comunicação articulada com as mãos. Outro registro importante é o 
Congresso de Milão, realizado no ano de 1880, tendo como público-alvo 
educadores dos estudantes surdos. Esse evento proporcionou um declínio 
na história da educação surda, uma vez que, entre suas deliberações, 
apontou para a proibição da língua de sinais na educação de surdos, assim 
provocando robustos prejuízos (Barbosa, 2011). 

Em 1971, na cidade de Paris, o Congresso Mundial dos Surdos 
possibilitou a discussão de métodos de ensino para as pessoas surdas. 
Inicialmente identificada por comunicação total, a referida metodologia 
representou um avanço importante na escalada de conquistas em favor 
das pessoas surdas (Campello; Rezende, 2014). 

O ano de 1990 marca mais um importante capítulo na trajetória da 
educação para pessoas surdas. Trata-se da Conferência Mundial de 
Educação para Todos, realizada na cidade tailandesa de Jomtien, por 
iniciativa da Organização das Nações Unidas para a Ciência, a Cultura e a 
Educação (UNESCO) e do Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF). O evento destacou a necessidade de reformas urgentes nos 
sistemas educacionais, com vistas a garantir o acesso universal à educação 
e o combate ao analfabetismo. Como consequência da Conferência, foi 
aprovada a Declaração Mundial sobre a Educação para Todos, cuja 
abordagem primordial volta-se à garantia, por todos os meios, da 
aprendizagem básica (Souza; Senna, 2021). 

Outro marco importante no tratamento da educação como um 
direito fundamental para todos é representado pelo Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos que, adotado pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), em 16 de dezembro de 1966, foi reconhecido pelo Brasil 
por meio do Decreto Nº 592, de 6 de julho de 1992 (Brasil, 1992). Em 
território brasileiro, o marco regulatório da língua de sinais ocorre com a 
edição, em 24 de abril de 2002, da Lei Nº 10.436, que institui a Língua 
Brasileira de Sinais como língua materna das pessoas surdas, deixando a 
língua portuguesa como sua segunda língua (Barbosa, 2011). 

Segundo Teixeira, Oliveira e Freitas (2021), o 21º Congresso 
Internacional de Educação de Surdos, realizado no ano de 2010, na cidade 
de Vancouver, no Canadá, representou uma resposta vigorosa a 
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deliberações do Congresso de Milão, uma vez que estabeleceu vetores de 
manutenção e reconhecimento da cultura surda. 

 

1.2 Lei Federal Nº 10.436, de 24 de abril de 2002 

 

É cediço que a Lei Federal Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, 
conhecida como lei do surdo, é um divisor de águas na forma como o 
Estado e, consequentemente, a sociedade encara a Libras. O mencionado 
instrumento legislativo é ferramenta que estabelece a língua de sinais e 
outros recursos de expressão a ela associados como meio legal de 
comunicação e expressão dos surdos (Brasil, 2002). 

Para Barbosa (2011), o poder público tem a responsabilidade de 
propagar a Libras como meio de comunicação para todos, assim como 
incluir o seu ensino em todos os sistemas educacionais, nas três esferas do 
governo e em todos os níveis de educação, como parte da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Essa é, exatamente, a disposição contida no 
artigo 4º da mencionada lei. 

A Resolução Nº 2, de 11 de setembro de 2001, de iniciativa do 
Conselho Nacional de Educação, por meio da Câmara de Educação 
Básica, institui as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na 
Educação Básica. Tais normas estabelecem aos sistemas de ensino a 
obrigatoriedade de garantir a modalidade de Educação Especial em seus 
espaços escolares, com a disponibilização dos recursos humanos, materiais 
e financeiros necessários à viabilização e sustentação da educação inclusiva 
desse segmento populacional. É o que se depreende do referido 
documento, conforme segue: 

 

Art. 12. Os sistemas de ensino, nos termos da Lei 
10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, devem assegurar a 
acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais, mediante a eliminação de barreiras 
arquitetônicas urbanísticas, na edificação – incluindo 
instalações, equipamentos e mobiliário – e nos transportes 
escolares, bem como de barreiras nas comunicações, 
provendo as escolas dos recursos humanos e materiais 
necessários. 
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§ 2º Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos 
que apresentam dificuldades de comunicação e sinalização 
diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos 
conteúdos curriculares, mediante a utilização de linguagens e 
códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua de 
sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, 
facultando-lhes e às suas famílias a opção 4 pela abordagem 
pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais 
especializados em cada caso (Brasil, 2001). 

 

Esse arcabouço legal reflete a importância da acessibilidade no 
âmbito escolar, visto que estabelece a utilização de instrumentos e 
conteúdos voltados à aprendizagem de alunos com condições particulares, 
bem como a disponibilização de todos os recursos necessários à efetiva 
aprendizagem por parte desses discentes. 

De acordo com Lima et al. (2016), a deficiência auditiva do aluno 
não pode ser tratada com viés discriminatório, em função das limitações 
correspondentes. Segundo o autor, a educação inclusiva precisa ser 
incentivada como medida eficaz não apenas no processo de ensino e 
aprendizagem, mas como mecanismo de conscientização e extinção de 
qualquer forma de segregação no tecido social. 

O Decreto Nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que 
regulamenta a Lei Nº 10.436, de 24 de abril de 2002, a qual dispõe sobre a 
Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, simboliza um considerável avanço em favor das 
pessoas surdas. Suas disposições reconhecem as injustiças por anos 
praticadas em desfavor da comunidade surda que, além de permanecer 
invisibilizada na evolução do processo sócio-histórico-cultural, ainda era 
totalmente desvalorizada pelo sistema educacional (Brasil, 2005). 

Sob essa linha de raciocínio, cabível é indagar se os instrumentos 
normativos referentes às pessoas surdas em vigor na sociedade brasileira 
estão sendo, devidamente, observados por quem, por imposição legal, 
devem cumpri-los. É necessário verificar se ao aluno estão sendo 
assegurados a inserção no âmbito escolar e o acompanhamento por um 
profissional qualificado, de modo a possibilitar a comunicação com os 
demais ouvintes (Silva; Vecchia, 2016). 

Marco também importante na garantia dos direitos das pessoas 
com deficiência é representado pela Lei Nº 12.319, de 1º de setembro de 



 

165 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 32, n. 64, julho – dezembro. 2025 

2010, que regulamenta a profissão de tradutor, intérprete e guia-intérprete 
de Libras. Essa regra foi, recentemente, alterada pela Lei Nº 14.704, de 25 
de outubro de 2023, estabelecendo critérios para o exercício funcional do 
profissional de Libras (Brasil, 2010, 2023). 

O cenário desenhado reconhece a Libras como resultante de uma 
luta em busca da garantia dos direitos da pessoa surda, especialmente no 
contexto escolar, assim ensejando o fortalecimento de uma reflexão sobre 
a importância da lei para a sociedade em geral, como meio de dignidade da 
pessoa humana, como enunciado pela Constituição Federal. 

 

2 Metodologia da Pesquisa 

 

A presente pesquisa foi realizada a partir de uma revisão 
bibliográfica com base em consulta realizada na Scientific Electronic Library 
Online (SciELO), com a utilização dos descritores inclusão, educação e Lei 
10.436/2002, sem observância de critério de natureza temporal. As bases 
de dados CAPES e Tede Unioeste foram desconsideradas, em função de 
não apresentarem resultados para os indexadores utilizados. 

Como critérios de inclusão, foram adotados artigos completos, 
disponíveis na rede mundial de computadores e publicados em língua 
portuguesa. A exclusão considerou artigos sem relação com o tema 
buscado e editados em idioma estrangeiro. 

A pesquisa é qualitativa, pois, segundo Bognan e Biklen (2013), 
possibilita a obtenção de respostas mais amplas sobre o assunto 
investigado, alcançadas por meio de um procedimento de codificação. É, 
ainda, bibliográfica, na medida em que, de acordo com Lima e Mioto 
(2007), é o modelo mais adequado para trabalhos científicos de caráter 
exploratório-descritivo, requerendo um conjunto de procedimentos. 

Por fim, cabe o registro de que os dados obtidos na pesquisa são 
examinados com embasamento na teoria de Bardin 4(2020). 

 
4 A análise do objeto de pesquisa envolve 03 (três) fases, a saber: a pré-análise, 
exploração do material e o tratamento dos resultados, a interferência e a interpretação. A 
escolha dos documentos a serem submetidos à análise. A exploração do material que 
consiste na operação de codificação, decomposição ou enumeração, em função de regras 
previamente formuladas e por fim terceira fase, tratamento dos resultados, a inferência e 
a interpretação são baseadas por polos de análise. 
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3 Análise e Discussão dos Resultados 

 

Os resultados da presente pesquisa foram obtidos a partir dos 03 
(três) registros selecionados, sobre as quais se efetivou o devido exame. 

Após identificação e filtragem dos trabalhos para análise, com o 
objetivo de apresentá-los de modo mais estruturalmente organizados, 
foram os respectivos elementos de identificação dispostos conforme 
Quadro 1, a seguir apresentado. 

Quadro 1 – Artigos de Fundamentação 

Autores/Ano Título Objetivo Resultados Conclusão 

Leonarlley 
Rodrigo Silva 
Barbosa 

2011 

A Língua 
Brasileira de 
Sinais como 
inclusão 
social dos 
surdos no 
sistema 
educacional 

Propor uma 
reflexão a partir 
de discussões 
teóricas sobre a 
importância da 
Libras nos 
espaços 
educacionais 
como forma de 
inclusão social 
dos surdos. 

A escola é 
apontada 
como 
fundamental 
na inclusão 
da Libras no 
espaço 
educacional. 

O sistema 
educacional ainda 
não está 
preparado 
efetivamente 
para que possa 
garantir a 
inclusão social do 
surdo na escola. 

Janaína 
Moreira 
Pacheco de 
Souza e Luiz 
Antonio 
Gomes Senna 

2021 

Um diálogo 
entre 
Bilinguismo, 
Legislação e 
Educação 
Inclusiva no 
Brasil 

Discorrer sobre 
as questões 
pedagógicas que 
envolvem a 
inclusão de 
imigrantes nas 
escolas de 
fronteira 
brasileira. 

O Estado 
não viabiliza 
direitos 
linguísticos 
num cenário 
de 
ultiplicidade 
linguística. 

É inválida a 
tentativa de 
instituir uma 
única forma de 
ensino do 
português nas 
escolas 
brasileiras. 

Cristina 
Simone de 
Sena Teixeira, 
Francielly da 
Silva Oliveira e 
Inalda Maria 
Duarte de 
Freitas 

2021 

Educação de 
surdos: 
repressões e 
conquistas 

Discutir o 
Congresso de 
Milão, que 
proibiu a língua 
de sinais no 
mundo, impondo 
aos surdos 
significativos 
danos. 

O uso de 
histórias em 
quadrinho 
como meio 
eficaz de 
comunicação 
em vista dos 
recursos 
imagéticos. 

No exercício de 
seu ofício, o 
professor precisa 
de apoio, de 
formação 
continuada que 
subsidie sua 
prática 
pedagógica 
especializada. 

Fonte: Os Autores (2024). 
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O exame realizado com base nas publicações elencadas no Quadro 
1 demonstrou que o trabalho de Barbosa (2011) indica a inadequação do 
sistema educacional brasileiro atual para inserir, no contexto educacional 
pátrio, a pessoa surda. 

A pesquisa da lavra de Souza e Senna (2021) conclui pela 
incoerência de estabelecer uma única forma de ensino de língua 
portuguesa nas escolas brasileiras. 

Segundo Teixeira, Oliveira e Freitas (2021), o professor, em seu 
exercício profissional, demanda apoio e formação continuada, como 
condição para assegurar o fiel cumprimento de suas atribuições. 
Acrescentam as autoras ser desafiadora a missão docente, uma vez que a 
reinvenção é mandamento basilar para o professor, seja em favor de seu 
aluno, seja em prol de sua consciência. 

Em estudo conduzido por Vagula e Vedoato (2014, p. 3), tem-se a 
descrição de um cenário “cercado de preconceito e discriminação, levando 
gestores a diferentes leituras desse processo, pois a escola regular não foi 
planejada para atender as diferenças”. No que se refere à classe docente, 
as mesmas autoras asseveram ser o tema objeto frequente de 
discriminação e segregação, chegando ao ponto de serem percebidos 
níveis distintos de aceitação em relação a deficiências. 

Abreu (2018) corrobora essa intelecção, ao destacar que a 
realidade brasileira é multilíngue, o que descaracteriza o caráter oficial 
atribuído à língua portuguesa, tornando-se “bastante temerário, ambíguo e 
juridicamente inseguro referir-se à língua oficial como também sendo a 
única língua nacional”. 

Outrossim, caber ressaltar que no estado do Acre, a Lei Nº 4.323, 
de 05 de janeiro de 2024, autoriza o Poder Executivo a incluir o ensino da 
Libras como tema transversal, na rede pública de ensino do Estado, essa 
conquista é um avanço para educação e a inclusão das pessoas surdas 
(Acre, 2024). 

Por sua vez, Moura, Daxenberger e Silveira (2022, p.15613) 
sustentam ser laboriosa a “formação e atuação docente pautada em 
princípios de direitos humanos e na busca de práticas inclusivas 
atendendo as demandas reais dos educandos Surdos, principalmente, uma 
educação bilíngue inclusiva”. 
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Considerações Finais  

 

A Lei Nº 10.436/2002 retrata um marco relevante em favor da 
promoção da educação para surdos no Brasil. Ao reconhecer a Libras 
como mecanismo legal de comunicação, o mencionado diploma legal 
legitima a garantia do acesso à educação inclusiva, por parte da população 
surda, e assim possibilita o rompimento de um pensamento equivocado 
em relação ao correspondente processo. Vê-se, a partir da efetiva 
observância dos preceitos estabelecidos, movimentos com potencial para 
fazer da sociedade um campo mais acolhedor em relação às capacidades e 
potenciais dos surdos. 

No entanto, é importante perceber que a simples existência de 
normas não assegura o cumprimento de suas disposições. Faz-se, em vista 
disso, necessário um esforço permanente, por parte dos entes 
competentes e da sociedade em geral, com o escopo de debelar os 
desafios surgidos, a partir da valorização da diversidade e do atendimento 
das necessidades específicas dos surdos. 

Outrossim, entende-se que a efetiva implementação da Lei Nº 
10.436/2002, além de assegurar importantes direitos das pessoas surdas, 
solidifica a inclusão como valor de destaque no contexto educacional 
brasileiro. 

Por fim, almeja-se que a presente pesquisa sirva como estímulo 
para que outros estudos sobre a matéria sejam desenvolvidos, a fim de 
que se tenha possibilidade de uma maior diversidade de publicações 
relativas ao tema. Assim, imagina-se atenuar a escassez de material sobre a 
temática, tão fortemente observada quando da escolha dos artigos, a partir 
dos quais foi elaborado este trabalho. 
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